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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000430800

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2072580-23.2025.8.26.0000, da Comarca de Miguelópolis, em que é agravante BANCO 
DO BRASIL S/A, são agravados ESPOLIO DE JOAO BARBOSA DE PAULA E 
OUTROS (ESPÓLIO), ESPÓLIO. DE ARTIDORIO RIBEIRO DE QUEIROZ 
(ESPÓLIO), IOLETE PEIXOTO DE PAULA QUEROZ e ROMEU ALVES 
RODRIGUES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram provimento em 
parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 1º de maio de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2072580-23.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A 

AGRAVADOS: ESPOLIO DE JOAO BARBOSA DE PAULA E OUTROS, ESPÓLIO. 

DE ARTIDORIO RIBEIRO DE QUEIROZ, IOLETE PEIXOTO DE PAULA QUEROZ E 

ROMEU ALVES RODRIGUES

VOTO nº 21.915

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃO INDIVIDUAL  LEGITIMIDADE ATIVA  
Necessidade de filiação ao IDEC  Descabimento  Possibilidade 
de ajuizamento de ação executiva individual por todos os 
poupadores  Entendimento pacificado pelo STJ em análise de 
recurso repetitivo  Suspensão determinada no REsp 1.438.263  
Perda de eficácia, ante a desafetação de tal recurso do rito dos 
recursos repetitivos.

COMPETÊNCIA – Pleito que não está restrito ao foro onde 
tramitou a ação coletiva, podendo ser deduzido pelo poupador no 
foro de seu domicílio – Entendimento pacificado pelo STJ em 
análise de recurso repetitivo – Prefacial afastada.

JUROS MORATÓRIOS  TERMO INICIAL  Data da 
citação para a ação coletiva  Matéria que já foi assim decidida na 
sentença da Ação Civil Pública, e que não pode ser alterada sob 
pena de violação à coisa julgada  Entendimento, outrossim, nesse 
sentido pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo.

JUROS REMUNERATÓRIOS  TERMO FINAL  Incidência 
até o encerramento da conta poupança ou até a data da citação na 
Ação Civil Pública, caso não seja informada a data do 
encerramento da conta.

CORREÇÃO MONETÁRIA  Decisão apelada que determinou 
a utilização dos índices da Tabela Prática do TJ/SP  Índice que se 
revela adequado para atualizar monetariamente os débitos para 
fins de cobrança judicial  Entendimento pacificado pela 17ª 
Câmara de Direito Privado. 

Recurso provido em parte.

Trata-se Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo devedor contra a 
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decisão de fls. 416/424, integrada pela decisão de embargos de declaração de fls. 454/455, 

dos autos de primeira instância que encerrou a liquidação de sentença e fixou os 

parâmetros para apuração do débito/crédito. 

Insurge-se o executado, postulando a reforma da r. Decisão. Em suas razões 

recursais alegou necessidade de sobrestamento em razão do Recurso Especial nº 1.438.263, 

ilegitimidade ativa, incompetência territorial. No mérito, disse que deve haver a aplicação 

do índice de 10,14% para fevereiro de 1989, que deve haver incidência única dos juros 

remuneratórios no mês de fevereiro/89 ou que o termo final dos juros remuneratórios deve 

ser a data da citação na ação civil pública ou a data do encerramento da conta, que os juros 

moratórios devem ser contados a partir da intimação no cumprimento de sentença e que a 

atualização monetária deve se apurada pelos índices da poupança. 

Houve recolhimento do preparo. 

Foi concedido efeito suspensivo. 

Houve apresentação de contraminuta.

É O RELATÓRIO.

Assiste parcial razão ao agravante. 

No que tange à prefacial de ilegitimidade ativa, desnecessária a 

comprovação de filiação do poupador ao IDEC para a execução da ação civil pública por 

este ajuizada, diante do que restou definido em definitivo pelo Superior Tribunal de Justiça 

no Recurso Repetitivo nº 1.438.263-SP, caindo por terra toda a argumentação do 

recorrente em sentido contrário, de acordo com a tese firmada em decisão proferida aos 28 

de abril de 2021, nos seguintes termos:

Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de 

substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a 

liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela 

procedência do pedido, independentemente de serem filiados à 

associação promovente. 

Atente-se que referido julgado expressamente abordou e afastou a questão 

discutido nos autos dos RE 573,232/SC e RE 612.043/PR:

 As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à legitimidade ativa 
de associado para executar sentença prolatada em ação coletiva ordinária 
proposta por associação autorizada por legitimação ordinária (ação 
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coletiva representativa), agindo a associação por representação prevista no 
art. 5º, XXI, da Constituição Federal, e não à legitimidade ativa de 
consumidor para executar sentença prolatada em ação coletiva substitutiva 
proposta por associação, autorizada por legitimação constitucional 
extraordinária (p. ex., CF, art. 5º, LXX) ou por legitimação legal 
extraordinária, com arrimo, especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código 
de Defesa do Consumidor (ação civil pública substitutiva ou ação coletiva 
de consumo).” (REsp 1438263/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/04/2021, DJe 24/05/2021)

Portanto, incabível a pretendida extinção da execução sem julgamento do 

mérito com base na ilegitimidade ativa.

Não deve prosperar a alegada preliminar de incompetência territorial, com 

violação ao art. 16 da Lei nº 7.347/85. Isso, porque o E. Supremo Tribunal Federal, ao 

apreciar o Tema nº 1.075, com repercussão geral reconhecida (RE nº 1101937) declarou a 

inconstitucionalidade do referido artigo, que limitava a eficácia das sentenças proferidas 

em ações civis públicas à competência territorial do órgão que a proferir.

A referida tese foi assim fixada: "I - É inconstitucional a redação do art. 16 

da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, sendo repristinada sua redação original. 

II - Em se tratando de ação civil pública de efeitos nacionais ou regionais, a competência 

deve observar o art. 93, II, da Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). III - 

Ajuizadas múltiplas ações civis públicas de âmbito nacional ou regional e fixada a 

competência nos termos do item II, firma-se a prevenção do juízo que primeiro conheceu 

de uma delas, para o julgamento de todas as demandas conexas".

Nesse sentido, não há que se falar em incompetência territorial do Juízo.

No que se refere ao índice de correção monetária aplicável, igualmente, 

não assiste razão ao executado.

Como bem fundamentado pelo MM. Juiz a quo, a aplicação da Tabela 

Prática do Tribunal de Justiça para fins de correção monetária ao invés dos índices da 

caderneta de poupança, se revela de fato, mais adequada para atualizar monetariamente, 

para fins de cobrança judicial, os débitos decorrentes das diferenças de expurgos 

inflacionários, não pagas aos poupadores, como no caso dos autos.

Outrossim, esta 17ª Câmara de Direito Privado já consolidou entendimento 

no sentido do quanto acima exposto: 

“Agravo de instrumento. Ação civil pública. Expurgos Inflacionários. Liquidação 

de sentença transitada em julgado. Prevenção desta c. Câmara para apreciação 

dos recursos oriundos do processo nº 0403263-60.1993.8.26.0053, que tramitou 
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perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.

(...)

Correção monetária. Atualização devida para preservação do valor intrínseco da 

moeda. Utilização dos índices da Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, desde fevereiro de 1989 até o efetivo pagamento.

(...)

Recurso improvido” (Apelação nº 2200474-31.2015.8.26.0000, 17ª Câmara de 

Direito Privado, rel. Des. Tércio Pires, j. 30/03/2016).

Ainda no que se refere à correção monetária, fica aqui consignado 

expressamente que a base de cálculo da correção monetária que se aplica sempre sobre 

qualquer dívida judicial, independentemente de disposição expressa em sentença ou 

qualquer outra decisão, e sim por força de lei, tem como base para sua incidência, no caso 

em análise, o saldo existente em conta poupança na época do plano econômico em questão, 

Plano Verão, e não os valores de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente. 

E isto para que haja mera atualização do montante que se apure devido, e 

daí, naturalmente, incidirão, respeitado o mecanismo legal aludido, os demais expurgos 

referentes aos planos econômicos não contemplados na sentença, planos econômicos 

posteriores, o que de modo algum significa acrescer encargos à dívida tratada, pois, 

correção monetária é algo que se limita a tornar o montante da condenação atual, não 

substancialmente maior do que originalmente fixado. Existe, nesse sistema, mera 

recomposição do valor real da dívida, e assim não fosse feito, aquela última seria 

injustamente reduzida em face da corrosão inflacionária apurada em determinado período, 

e com isto ganhariam apenas aqueles que fazem de tudo para procrastinar processos 

arguindo matérias que não têm a menor razão de ser, nem mesmo no quanto se trata da 

repercussão econômico-financeira de determinado julgamento judicial, repercussão esta 

que deveria ser facilmente perceptível ao agravante. 

Nesse sentido, conferir orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça, assim como desta Corte Estadual já em consonância com entendimento daquele 

Egrégio Sodalício:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS SUBSEQUENTES. CABIMENTO. 
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CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "Na execução de sentença que 

reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários 

decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), incidem os expurgos 

inflacionários posteriores a título de correção monetária plena do 

débito judicial, que terá como base de cálculo o saldo existente ao tempo 

do referido plano econômico, e não os valores de eventuais depósitos da 

época de cada plano subsequente".

2. Recurso especial não provido. (REsp nº 1314478/RS  2ª Seção, rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, j. 13/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA N. 1998.01.016798-9 DE BRASÍLIA/DF. IDEC VS. BANCO 

DO BRASIL. PLANO VERÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

PLANOS ECONÔMICOS POSTERIORES. INCLUSÃO EM EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 

OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA.

1. A determinação legal quanto à suspensão dos processos disposta no 

art. 543-C, §§ 1º e 2º, do CPC não se aplica aos processos que já se 

encontram no Superior Tribunal de Justiça.(AgRg no ARE no RE nos 

EDcl no AgRg no REsp 1359153/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 05/11/2014, DJe 27/11/2014).

2. Na ação civil pública n. 1998.01.016798-9, que tramitou na 12ª Vara 

Cível de Brasília/DF, tendo o Banco do Brasil S.A. sido condenado a 

pagar os expurgos inflacionários do Plano Verão (janeiro de 1989), é 

cabível, na fase de execução individual, a inclusão dos expurgos 

posteriores a título de correção monetária plena, que têm como base de 

cálculo o saldo existente nas contas de poupança ao tempo do referido 

plano econômico. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

1462887/DF, 4ª Turma, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 11/12/2014).

No que toca aos juros remuneratórios, o pleito subsidiário do 

executado/agravante deverá ser acolhido.

Destaque-se que os juros remuneratórios, a que faz jus o poupador, 
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conforme entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, devem ter fluência 

até a data do encerramento da conta-poupança.

Aludido posicionamento, agora adotado por este Relator, toma como 

premissa o fato de constituírem os juros frutos civis que representam prestações acessórias 

ligadas à obrigação principal, de modo que, extinto o negócio jurídico principal, não mais 

subsiste o acessório. E no que tange especificamente à conta-poupança, ocorrido o seu 

encerramento, incabível se mostra a permanência da incidência dos juros, na medida em 

que o poupador não mais continua privado da utilização do capital.

Ainda, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incumbe 

ao banco depositário referida comprovação, sob pena de adotar-se como marco final 

de incidência a data da citação nos autos da ação civil pública que originou o 

cumprimento de sentença.

Conferir, nesse aspecto, jurisprudência daquele Egrégio Sodalício:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

TERMO FINAL. CONTA POUPANÇA. DATA DE 

ENCERRAMENTO. CONTRATO DE DEPÓSITO.

1. Cuida-se, na origem, de impugnação ao cumprimento de 

sentença em ação coletiva na qual se decidiu que os juros 

remuneratórios deveriam incidir somente durante o período em 

que a conta-poupança esteve aberta.

2. A extinção do contrato de depósito ocorre com a retirada de 

toda a quantia que estiver depositada ou com o pedido de 

encerramento da conta bancária feito pelo depositante e a 

consequente devolução do montante pecuniário.

3. Os juros remuneratórios são devidos em virtude da utilização de 

capital alheio, de forma que, inexistindo quantia depositada, não 

se justifica a incidência de juros remuneratórios, pois o 

depositante não estará privado da utilização do dinheiro e o banco 

depositário não estará fazendo uso do capital de terceiros ou não 

terá a disponibilidade da pecúnia. Precedentes.

4. A incidência dos juros remuneratórios, na espécie, se dá até o 
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encerramento da conta-poupança, quer esta ocorra em razão do 

saque integral dos valores depositados, quer ocorra a pedido do 

depositante, com a consequente devolução do numerário 

depositado.

5. Cabe ao banco depositário a comprovação da data do 

encerramento da conta-poupança, sob pena de se adotar como 

marco final de incidência dos juros remuneratórios a data da 

citação nos autos da ação civil pública que originou o 

cumprimento de sentença.

6. Recurso especial provido. (REsp nº 1524196/MS, 3ª Turma, rel. 

Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 22.09.2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. TERMO 

FINAL DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. INCIDÊNCIA ATÉ A 

DATA DO ENCERRAMENTO DA CONTA-POUPANÇA. 

RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO 

RELATOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Em relação ao termo final dos juros remuneratórios, anote-se 

que o entendimento desta Corte Superior é de que estes incidem 

até a data de encerramento da conta-poupança, "porque (1) após 

o seu encerramento não se justifica a incidência de juros, já que 

o poupador não mais estará privado da utilização de seu capital; 

e, (2) os juros são frutos civis e representam prestações acessórias 

ligadas à obrigação principal. Como acessória, a prestação de 

juros remuneratórios não subiste com a extinção do negócio 

jurídico" (AgRg no REsp 1.505.007/MS, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/5/2015).

2. É possível ao relator, monocraticamente, dar provimento ao 

recurso especial quando a decisão recorrida estiver em manifesto 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2072580-23.2025.8.26.0000 - Miguelópolis - MD/EV - 9/10

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante desta 

Corte Superior. Exegese do art. 557, § 1º, do Código de Processo 

Civil.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 

nº 620547/MS, 4ª Turma, rel. Min. Raul Araújo, j. em 17.09.2015).

Não havendo a comprovação da data do encerramento da conta 

poupança, os juros remuneratórios devem ser contados até a data da citação na Ação 

Civil Pública.

No que tange ao termo inicial dos juros de mora, a r. sentença os fixou a 

partir da citação, estando em consonância com o entendimento desta Câmara, que assim já 

decidiu milhares de vezes. Consoante a sentença proferida na Ação Civil Pública em 

questão, e confirmada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso 

Repetitivo nº 1.370.899-SP, o marco inicial de fluência dos juros moratórios é a data da 

citação efetuada naqueles autos.

Conferir, a propósito:

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS 

ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA 

DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE - 

PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO 

PARA CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL 

IMPROVIDO.

1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, 

art. 543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese uniforme, para 

casos idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as mesmas 

consequências jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da 

fluência de juros moratórios incidentes sobre indenização por perdas em 

Cadernetas de Poupança, em decorrência de Planos Econômicos.

2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 

condenatória,  condenando o estabelecimento bancário depositário de 

Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos 

Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, 

relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias, 

visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações jurídicas 

específicas, não interferindo, portando, na data de início da incidência 
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de juros moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação 

Civil Pública.

3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 

individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela 

coletiva, inclusive assegurando a execução individual de condenação em 

Ação Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização 

material desses direitos e, ainda, em detrimento da própria finalidade da 

Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento individual, e contra a 

confiança na efetividade da Ação Civil Pública, O que levaria ao 

incentivo à opção pelo ajuizamento individual e pela judicialização 

multitudinária, que é de rigor evitar.

3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia 

(CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), 

declara-se consolidada a tese seguinte: "Os juros de mora incidem a 

partir da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil 

Pública, quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se que 

haja configuração da mora em momento anterior."

4.- Recurso Especial improvido”. (REsp nº 1370899/SP, Corte Especial, 

rel. Min. Sidnei Beneti, j. 21/05/2014).

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos desnecessários, 

observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de jurisdição, todos 

dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal. 

Nesses termos, DOU  PROVIMENTO EM PARTE ao agravo de 

instrumento.

EDUARDO VELHO

Relator
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